












Ref. SESSÃO: Sessão Plenária Ordinária 1443 

Decisão Nº: PL-2028/2017 

Referência:PC CF-1883/2017 

Interessado: Roberto Arcangelo 

 

Ementa: Conhece do recurso interposto pelo profissional Engenheiro Civil Roberto Arcangelo

para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão Plenária PL/MS nº 270/17, de 10

de maio de 2017. 

 

O Plenário do Confea, reunido em Brasília no período de 27 a 29 de setembro de 2017,

apreciando a Deliberação nº 382/2017-CEAP, que trata de recurso interposto ao Confea pelo

profissional Engenheiro Civil Roberto Arcangelo, em 29 de maio de 2017, contra a Decisão

Plenária PL/MS nº 270/17, de 10 de maio de 2017, do Plenário do Crea-MS; considerando que a

supracitada decisão concluiu por aprovar o seguinte relato: “Somos pelo INDEFERIMENTO DO

RECURSO, e que seja mantido o registro do atestado com restrições, as atividades de 02.01.10 –

Urbanização em nome do profissional Eng. Civil Roberto Arcangelo. Manifestamos informar que

para tais atividades, deverá ser apresentada ART de profissional devidamente habilitado no prazo

de 10 (dez) dias. Caso não seja apresentada a ART o profissional deve ser atuado por infração

ao art. 6º ‘b’ da Lei 5194/66”; considerando que o interessado, em 16 de agosto de 2016, por

meio de pedido protocolado no Crea-MS, solicitou baixa da ART nº 11564029 e da ART nº

11488274 com emissão do respectivo atestado para Acervo Técnico; considerando que, em 12

de setembro de 2016, o Crea-MS emitiu Certidão de Registro de Atestado certificando que, de

acordo com o disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, as atividades descritas

no referido atestado fazem parte do Acervo Técnico do profissional, com a ressalva de que tal

certidão não confere reconhecimento de habilitação profissional para as atividades referentes ao

“Item 02.01.10 – Urbanização” (fornecimento e plantio de grama esmeralda em placa;

fornecimento e colocação de adubo; arbustos (bambuzinho); fornecimento e espalhamento de

terra vegetal); considerando que, em 26 de outubro de 2016, o interessado solicitou reanálise do

atestado com retirada da restrição do atestado tendo em vista disciplina cursada “Arquitetura e

Urbanismo”, conforme histórico escolar, com respectivos conteúdos programáticos, anexados aos

autos, que supririam os conhecimentos necessários para as atividades restringidas pelo Crea;

considerando que a Câmara Especializada de Engenharia Civil, Agrimensura e Segurança do

Trabalho (CEECAST/MS), em 7 de dezembro de 2016, por meio da Decisão CEECAST/MS nº

3197/2016, decidiu pela manutenção da restrição para as atividades referentes ao “Item 02.01.10

– Urbanização” no Atestado de Capacidade Técnica; considerando que a câmara entendeu que

as atividades objeto do pleito (fornecimento e plantio de grama esmeralda em placa; fornecimento

e colocação de adubo; arbustos (bambuzinho); fornecimento e espalhamento de terra vegetal)

não podem ser consideradas como complementares, na forma da alínea “b” do art. 28 do Decreto

nº 23.569, de 1933; considerando que, após recurso do interessado, o Plenário do Crea-MS, em

10 de maio de 2017, por meio da Decisão Plenária nº 270/2017, decidiu pelo indeferimento do

recurso, com manutenção da restrição do atestado, e apresentação de ART de profissional

habilitado para as atividades restringidas, podendo, caso não seja apresentada ART, ser autuado



o interessado por infração à alínea “b” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966;

considerando que o interessado solicita em seu recurso ao Confea manifestação do Federal

acerca de não reconhecimento de habilitação profissional para as atividades referentes ao “Item

02.01.10 – Urbanização” de Atestado de Capacidade Técnica emitido em favor do interessado,

com essa restrição; considerando que o interessado se encontra registrado no Crea-MS com as

atribuições do art. 7º da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973; considerando que na ementa

da disciplina “Arquitetura e Urbanismo” verificamos que trata tal disciplina de planejamento de

áreas urbanas, história da urbanização e urbanismo atual, como zoneamento, circulação e

transporte, não tratando das atividades relacionadas em “Item 02.01.10 – Urbanização” do

Atestado de Capacidade Técnica emitido, não habilitando, conforme os conteúdos da disciplina,

portanto, o profissional interessado a atuar nas atividades descritas em tal item do atestado;

considerando que as atividades constantes do “Item 02.01.10 – Urbanização” do Atestado de

Capacidade Técnica não configuram necessariamente como urbanismo, mas sim como

atividades relacionadas aos profissionais do grupo Agronomia do  Sistema Confea/Crea;

considerando, portanto, que compete razão à Câmara Especializada de Engenharia Civil,

Agrimensura e Segurança do Trabalho e ao Plenário do Crea-MS quanto ao indeferimento do

pleito; considerando o Parecer nº 1.211/2017-GTE, DECIDIU, por unanimidade, conhecer do

recurso interposto para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão Plenária PL/MS

nº 270/17, de 10 de maio de 2017, tendo em vista que não são de competência do Engenheiro

Civil Roberto Arcangelo as atividades de “fornecimento e plantio de grama esmeralda em placa;

fornecimento e colocação de adubo; arbustos (bambuzinho); fornecimento e espalhamento de

terra vegetal”, constantes do atestado de capacidade técnica. Presidiu a Sessão o Vice-

Presidente DANIEL ANTONIO SALATI MARCONDES. Presentes os senhores Conselheiros

Federais AFONSO FERREIRA BERNARDES, ALESSANDRO JOSE MACEDO MACHADO,

ANDRÉ LUIZ SCHURING, ANTONIO CARLOS ALBERIO, CELIO MOURA FERREIRA,

EVANDRO JOSÉ MARTINS, FRANCISCO SOARES DA SILVA, INARE ROBERTO RODRIGUES

POETA E SILVA, LUCIANO VALERIO LOPES SOARES, LUCIO ANTONIO IVAR DO SUL,

MARCOS LUCIANO CAMOEIRAS GRACINDO MARQUES, PAULO LAERCIO VIEIRA,

RICARDO NOGUEIRA MAGALHÃES, RONALD DO MONTE SANTOS e WILIAM ALVES

BARBOSA.
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 
Brasília, 04 de outubro de 2017.  
 
Eng. Agr. Daniel Antônio Salati Marcondes 
Vice-Presidente no exercício da Presidência


